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DIREITO CIVIL 
 

QUESTÃO 34 - Gabarito extraoficial: E 
Gabarito da banca: D 
 Esta questão fala sobre FATO JURÍDICO em seu aspecto 
mais doutrinário e aprofundado. A banca entende que a alternativa INCORRETA é a 
letra “D”. Todavia, a letra “E” também está errada porque a prescrição não extingue 
direitos como acontece na decadência, atacando apenas a pretensão do sujeito. Neste 
sentido, preceitua o Código Civil: 
 

“Art. 189. Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se 
extingue, pela prescrição, nos prazos a que aludem os arts. 205 e 
206.” 

 
 Logo, as duas assertivas devem ser consideradas, ou toda 
questão anulada, atribuindo-se a respectiva pontuação a todos candidatos. 
 
 
QUESTÃO 35 - Gabarito extraoficial: B 
Gabarito da banca:  C 
 Essa questão também possui duas assertivas corretas: “B” 
e “C”. Quanto à LETRA “B”, pode-se afirmar que o negócio jurídico resultante de erro 
ou estado de perigo, vícios de consentimento, de fato, implicam necessariamente na 
anulação do negócio jurídico (nulidade relativa), e não em nulidade absoluta. Quando 
tais vícios são detectados, tal negócio é anulável e não nulo, desde que promovida a 
respectiva ação anulatória no prazo decadencial de 04 anos. Corroborando tal 
entendimento, preceitua o Código Civil: 
 

“Art. 171. Além dos casos expressamente declarados na lei, é anulável o negócio 
jurídico: 

I - por incapacidade relativa do agente; 

II - por vício resultante de erro, dolo, coação, estado de perigo, lesão ou fraude 
contra credores.” 

 Assim, a redação do item foi descontextualizada, levando 
o candidato a erro, uma vez que a utilização da palavra “necessariamente” parecia 
contrastar a nulidade relativa e absoluta. Neste contexto, tanto a letra C, como a letra 
B devem ser aceitas. 
 
QUESTÃO 37 - Gabarito da banca: D  - 
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 Como falado no pós-prova, esta questão não tem 
assertiva a ser marcada, conforme se passa a demonstrar. O item I está INCORRETO 
segundo o artigo 43 do CC/02, segundo o qual: As pessoas jurídicas de direito público interno são 

civilmente responsáveis por atos dos seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, 

ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo. 
(o item diz que é impossibilitado o direito de regresso) = ERRADO. 
 O item II está certo com base no artigo 54, incisos IV e VII, in 
verbis: 
 

“Art. 54. Sob pena de nulidade, o estatuto das associações conterá: 

I - a denominação, os fins e a sede da associação; 

II - os requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados; 

III - os direitos e deveres dos associados; 

IV - as fontes de recursos para sua manutenção; 

V – o modo de constituição e de funcionamento dos órgãos 
deliberativos;           (Redação dada pela Lei nº 11.127, de 2005) 

VI - as condições para a alteração das disposições estatutárias e para a dissolução. 

VII – a forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas 
contas.           (Incluído pela Lei nº 11.127, de 2005)” 

 Já o item III refere-se às fundações e está INCORRETO, 
com base no artigo 62, inciso II, ora reproduzido: 
 

“Art. 62. Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, por escritura pública ou 
testamento, dotação especial de bens livres, especificando o fim a que se destina, e 
declarando, se quiser, a maneira de administrá-la. 

Parágrafo único. A fundação somente poderá constituir-se para fins 
de:        (Redação dada pela Lei nº 13.151, de 2015) (...) 

II – cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico;        (Incluído 
pela Lei nº 13.151, de 2015)” 

 
 O item IV também está INCORRETO, com base no artigo 
44, §1º, do CC/02, que segue abaixo: 
 

“(...) § 1o São livres a criação, a organização, a estruturação interna e o 
funcionamento das organizações religiosas, sendo vedado ao poder público negar-
lhes reconhecimento ou registro dos atos constitutivos e necessários ao seu 
funcionamento.         (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003)” 
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 Logo, a sequencia de julgamento dos itens ficou da 
seguinte forma: 
 
IE 
IIC 
III E 
IV – E 
 Por conseguinte, não há assertiva a ser marcada, devendo 
a questão ser anulada, com o acréscimo de pontos a todos os candidatos. 
 
38 - Gabarito extraoficial: E 
Gabarito da banca: B 
 
 O Enunciado requer a marcação da alternativa 
INCORRETA sobre a decadência. Todavia, a letra B jamais poderá ser aceita, uma vez 
que as causas impeditivas, interruptivas e suspensivas da prescrição podem se aplicar 
sim à decadência, desde que haja disposição legal em contrário, ou seja, independe da 
vontade das partes (artigo 207 do CC/02). 
 
 Logo, o item ERRADO é o “E”, que diz: “a norma que 
impede a prescrição não se aplica à decadência, salvo disposição em contrário”. O 
CORRETO seria “salvo disposição LEGAL em contrário (artigo 207 do CC/02).  
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
39 - Gabarito extraoficial: E 
Gabarito da banca: A 
 
 A questão trata do instituto processual denominado 
RECONVENÇÃO, prevista no CPC vigente, artigo 343, ora reproduzido: 
 

“Art. 343.  Na contestação, é lícito ao réu propor reconvenção para manifestar 
pretensão própria, conexa com a ação principal ou com o fundamento da defesa. 

§ 1o Proposta a reconvenção, o autor será intimado, na pessoa de seu advogado, 
para apresentar resposta no prazo de 15 (quinze) dias. 

§ 2o A desistência da ação ou a ocorrência de causa extintiva que impeça o exame 
de seu mérito não obsta ao prosseguimento do processo quanto à reconvenção. 

§ 3o A reconvenção pode ser proposta contra o autor e terceiro. 

§ 4o A reconvenção pode ser proposta pelo réu em litisconsórcio com terceiro. 

§ 5o Se o autor for substituto processual, o reconvinte deverá afirmar ser titular de 
direito em face do substituído, e a reconvenção deverá ser proposta em face do 
autor, também na qualidade de substituto processual. 



§ 6o O réu pode propor reconvenção independentemente de oferecer contestação.” 

 O item exigia a marcação da assertiva que completasse o 

seguinte raciocínio: “é vedada a reconvenção quando proposta...” 

 A letra A jamais poderá ser admitida, uma vez que a 

reconvenção pode ser apresentada sem conexão com a ação principal, podendo estar 

conexa com o fundamento da defesa (partícula OU constante do artigo 343, caput, do 

CPC.) 

 Assim, seguindo a orientação do professor Fredie Didier 

Júnior, entre outros, a assertiva que deve ser considerada é a letra E, uma vez que, 

embora seja admitida a ampliação subjetiva em sede de reconvenção, o CPC deixa 

claro que o réu pode se juntar a um terceiro em litisconsórcio para reconvir ao autor, 

ou reconvir ao autor em litisconsórcio com um terceiro. Todavia, não se admite 

reconvenção do réu apenas em face do terceiro. 
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